
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

PAE nº: 15.974/2025

INFORMAÇÃO

Dados do evento: “XI Simpósio Nacional One Cursos: Previdência dos Servidores Públicos e

Legislação de Pessoal na Administração Pública. Gestão de Pessoal no Serviço Público -

Análise das Inovações e Questões Polêmicas (2ª turma)”

 

- Quantidade de participantes: 1 (uma) servidora

- Modalidade: presencial, em Foz do Iguaçu/PR

- Período: 21 a 24 de outubro de 2025

- Carga horária: 28 (vinte e oito) horas

- Contratada: IOC CAPACITAÇÃO LTDA. (ONE CURSOS - TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO)

- CNPJ: 10.825.457/0001-99

- Valor total: R$ 5.490,00 (R$ 5.690,00/inscrição - R$ 200,00 (desconto))

 

 

Foi juntada, às págs. 32 a 52, a proposta comercial da empresa, contemplando o

programa do curso.

 

No item 9.2 do Termo de Referência é justificada a contratação por inexigibilidade de

licitação:

Considerando o conteúdo programático e a especialização do tema, a capacitação

em questão será realizada mediante contratação direta, na modalidade “inexigibilidade de licitação”,

tendo em vista que contempla ministrantes renomados, de reconhecida competência e experiência

profissional e formação acadêmica na área do evento, conforme comprovam as referências de

currículo a seguir:

Inácio Magalhães - Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF.

Foi Procurador do Ministério Público de Contas do DF e Auditor de Controle Externo do TCDF; exerceu

diversos cargos de direção no TCDF, entre eles o de Diretor de Legislação de Pessoal. Doutor em

Direito pela Universidade Autónoma de Lisboa – UAL, Especialista em Direito Público, Professor de

Direito Constitucional e Administrativo. Escritor, autor do livro Lições de Direito Previdenciário e
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Administrativo no Serviço Público e de inúmeros artigos em publicações especializadas. Palestrante e

instrutor de cursos nas áreas de legislação de pessoal; aposentadorias e pensões; legislação

constitucional aplicada a servidores públicos; gestão de folha de pagamento; auditoria na folha de

pagamento no serviço público, entre outros.

Dr. Marcelo Barroso Lima Brito de Campos - Presidente do Conselho Deliberativo

da Previdência Complementar dos Servidores do Estado de Minas Gerais (PREVCOM MG). Pós

Doutor em Direito Tributário (UFMG). Doutor em Direito Público (PUCMINAS). Mestre em

Administração Pública (FJP). Bacharel em Direito (UFMG). Professor da One Cursos. Professor do

Instituto Pontificar. Professor da Graduação e do Mestrado (Universidade FUMEC). Professor do Curso

de Pós-graduação em Previdência do Servidor Público (ESMAFE-PR). Professor da PUC PR, PUC

SC, CESUSC, IMADEC, ICOGESP, IEPREV e CERS. Procurador do Estado de Minas Gerais

(AGE-MG). Advogado associado da Advocacia Brito Campos. Associado Benemérito e Conselheiro do

Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP). Membro da Academia Brasileira de Direito da

Seguridade Social (ABDSS). Membro da Comissão de Direito Previdenciário (OAB/MG). Membro do

corpo editorial da Revista Brasileira de Direito Previdenciário. Membro do Conselho Editorial da Revista

Brasileira de Direito Previdenciário – LEX/Magister e IBDP. Autor dos livros: “Regime próprio de

previdência social dos servidores públicos. 9ª edição. Curitiba: Juruá, 2022” e do Livro “Manual dos

Servidores Públicos: Administrativo e Previdenciário. 2a edição. São Paulo: Lujur, 2022”. Autor de

diversos artigos em previdência do servidor público e professor de diversos cursos de capacitação,

especialização e aperfeiçoamento. Parecerista. Palestrante e Conferencista.

José Afonso Pires Ferreira Júnior - Instrutor e consultor, em nível nacional, com

experiência de mais de 22 anos nos cursos de processo Administrativo Disciplinar e Sindicância,

Legislação de Pessoal, Aposentadorias, Licitações e Contratos Administrativos, Lei de

Responsabilidade Fiscal, Direito Administrativo. Bacharel em Direito pela

UniDF(1988-1992).Pós-Graduado em Direito Administrativo e Processo Administrativo-UCAM/RJ

(20032004). Pós-Graduado em Direito Público-UniREAL/DF (2008). EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:

É Analista Judiciário da Justiça Federal (DF), ocupando as seguintes funções: Presidente da Comissão

Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar (CSPA), Diretor do Núcleo Judiciário

(SJDF). Diretor da Secretaria Administrativa (SJDF), Chefe da Assessoria Jurídica da Diretoria do Foro

(SJDF). Foi agente Administrativo do INSS, ocupando funções como: Chefe do Serviço de Direitos e

Vantagens, Chefe do Serviço de Deveres e Responsabilidades, Chefe da Divisão de Legislação,

Direitos e Deveres, Supervisor na área de Disciplina, Chefe da Divisão de Procedimentos Judiciais e

Disciplinares.

Dr. Sebastião Luz de Brito - Servidor público em São Paulo, com atuação na área

de folha de pagamento do funcionalismo, concessão de benefícios previdenciários e estatutários,

elaboração de pareceres técnicos e jurídicos na área de atuação e homologação de aposentadorias e

pensões. Formação em Letras e Direito, pós-graduado em Direito Previdenciário. Exerceu vários

cargos de confiança, sendo os mais relevantes: Chefe de Seção Técnica de Aposentadoria e

Benefícios, Diretor da Divisão de Cadastro e Folha de Pagamento do Funcionalismo e Assessor

Técnico do Gabinete do Secretário. Exerceu o mandato de Conselheiro do Conselho Deliberativo e

Fiscal do Instituto de Previdência do Município de São Paulo - IPREM, gestão 2002-2004. Desde 2004,
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em exercício no Tribunal de Contas do Município de São Paulo: Assessor no Gabinete, com atuação

na área previdenciária. 2007, Professor da Escola Superior de Gestão e Contas Públicas Conselheiro

Eurípedes Sales, do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, na área de Previdência do

Servidor Público e do curso de pós-graduação de Especialização em Administração Pública, disciplina

Atos Administrativos. Palestrante da Associação Paulista das Entidades de Previdência Municipais –

APEPREM: “Previdência” e “Cálculos de Benefícios Previdenciários do Regime Próprio”. Ministra

cursos e palestras em diversos órgãos públicos federais, estaduais e municipais, sendo os mais

relevantes: “Previdência dos Servidores Públicos”, “Folha de Pagamento do Funcionalismo”,

“Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar” e “Avaliação de Desempenho”, “Legislação de

Pessoal do Serviço Público”, “Redação Jurídica”.

Maurício Benedito - Pós-graduado em Gestão Governamental – UPE/FCAP.

Professor de Pós-Graduação em Regimes Próprios de Previdência Social dos Servidores Públicos da

Faculdade UNYLEYA (UNYEAD Educacional). Instrutor da Escola de Administração Fazendária do

Ministério da Fazenda – ESAF/MF (incorporada à Escola Nacional de Administração Pública - ENAP).

Auditor Fiscal do Tesouro Estadual da Secretaria da Fazenda de Pernambuco, tendo atuado como

Diretor Executivo de Administração Financeira. Exerceu, de 2002 a 2022, o cargo de DIRETOR DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de

Pernambuco - FUNAPE. Coautor do livro “O Regime Previdenciário do Servidor Público de Acordo com

a Emenda Constitucional nº 103/2019 - Reforma da Previdência". Editora Foco Jurídico, 2ª edição,

2022”.

Vânia Prisca Dias - Ex assessora do Departamento de Normas e Procedimentos

Judiciais da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Especialização em Desenvolvimento e Capacitação de Recursos Humanos para a Administração

Pública - Universidade de Brasília (1992). Bacharel em Administração de Empresas – Universidade de

Brasília (1978/1982) e acadêmica do curso de Direito na UniDF. Atuou como Coordenadora-Geral de

Elaboração, Sistematização e Aplicação de Normas, no período de 2004/2009. Integrou o Grupo de

Trabalho da Casa Civil/Ministério do Planejamento relativo à consolidação, atualização e revisão da

legislação federal que afeta a área de recursos humanos. Leciona há mais de 15 anos sobre legislação

de pessoal, incluindo a reforma previdenciária.

 

O preço proposto para a inscrição (R$ 5.490,00) é equivalente ao praticado junto a

outros clientes para a 1ª turma (R$ 5.690,00), conforme os comprovantes juntados às págs. 53 a 56,

tendo sido concedido um desconto de R$ 200,00 a este Tribunal, conforme a proposta comercial (pág. 

37).

 

Quanto à regularidade da empresa, foram juntados os seguintes documentos:

a) à pág. 57, declaração do SICAF comprovando a inexistência de impedimentos

para contratar com o Poder Público, bem como sua regularidade fiscal, social e trabalhista;

b) à pág. 58, quadro societário da empresa, extraído do SICAF;
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c) às págs. 59 a 65, contrato social da empresa, dando poderes de administração à

sócia majoritária Ilma Chaves de Oliveira;

d) às págs. 66 a 67, procuração por instrumento público, onde a empresa,

representada pela sócia administradora Ilma Chaves de Oliveira, outorga a Ione Chaves de Oliveira

poderes de gestão e administração;

e) às págs. 68 a 69, certidões negativas do Cadastro Nacional de Condenações

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, referentes à empresa e à sua

sócia majoritária;

f) às págs. 70 a 71, certidões negativas da CGU, informando a ausência de registros

relativos ao CEIS (Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas) e ao CNEP (Cadastro Nacional de

Empresas Punidas), referentes à empresa e à sua sócia majoritária; e

g) à pág. 72, Declaração para Contratação Direta da empresa, relativa a trabalho de

menor, reserva de cargos e, ainda, parentesco com integrantes do TRE/SC.

 

Também foi juntado, à pág. 73, espelho de consulta prévia ao CADIN (Cadastro

Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal), informando a ausência de registro da

empresa.

 

Considerando que o valor da contratação é inferior ao limite estabelecido no art. 75,

II, da Lei n. 14.133/2021, a mesma deverá ser formalizada por meio de Nota de Empenho, conforme

entendimentos do Conselho da Justiça Federal, externado no 2º Simpósio de Licitações e Contratos da

Justiça Federal, por meio do Enunciado n. 26, e da Advocacia-Geral da União, nos termos da

Orientação Normativa AGU n. 21/2022, e decisão da Secretaria de Administração e Orçamento à fl. 28

dos autos do PAE n. 3.368/2024.

 

Deverá constar na Nota de Empenho a seguinte informação:

- Prazos de execução e de pagamento e penalidades definidos no Termo de

Referência da contratação.

 

Assim, sugiro o envio deste PAE à COFC, para que informe a disponibilidade

orçamentária; após, à AJDG-LC, para o controle de legalidade; por fim, à SAO, para que avalie a

possibilidade de contratação com fulcro no art. 74, III, “f”, da Lei n. 14.133/2021.

 

Florianópolis, 30 de setembro de 2025.

 

 

Victor Pereira de Castro

Chefe da Seção de Instrução de Contratações
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De acordo.

 

Rafael Alexandre Machado

Coordenador de Contratações
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